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INFORMATNO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentlf. DataI 

Açlo de Consignaçlo em P_gamento - Resci­
são de contrato de compra e venda de imóvel 
residenCial - Atraso no pagamento das presta­
ções - Caixa Econômica Federal - é: justa a recu­
sa de recebimento, se o devedor se achar, Incon­
testavelmente, em mora - As promessas de ven­
da de moradias, avençadas com a Caixa Eco­
nômica Federal, regulam-se, segundo o direito 
comum, pelas cléusulas do respectivo contraio, e 
nAo pelos dispositivos especiais de venda de 
terreno loleado - Desnecessárias, asslm, a prévia 
InterpelaçAo do promitente-comprador para fazê- AC 

Jula. 

lo Incorrer em mora (Provimento) (T3) (TFR) 24.065-RJ 17/12113 

AçAo de Esbulho - Despejo - Prazo para deso-
cupação de Imóvel ocupado por empregado de 
Rede Ferroviária - Se n.!io gratuita a ocupação da 
casa, deflne-se 8 ferrovia como locador e o em-
pregado como locatária, tendo esse, o direito de 
ser previamente notificado a desfrutar de prazo 
para desocupaçAo - De modo algum pode ser o 
empregado colocado como esbulhador AC 
(Oesprovimento) (T3) (TFR) 2 1.Q.46-SP 12102188 

Aç.lo Penal - CootOl membro do Ministério Pú­
blico - Crime de apropriaçAo indébita de contribu­
ições pravidenciárias - Necessidade de represen­
taçAo do órgAo - Inexistência de ofensa à lei pe­
nai - A Inexistência de representaçAo pelo órgAo 
previdenciário 80 MP e a prova da tramitação de 
processo relativo a pedido de liquidaçAo do débi­
to, caracterizando a falta de inlençlo do acusado 
de fazer suas contribuições, refutam a argOiçAo 
de ofensa à lei penal e conduzem ao arquiva- APN 
menta do Inquérito (Conhecimento) (TP) (TFR) 05-BA 29/11f74 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentlf. Datai 

Ação de Repettçao de Indébito - Carência de 
ação - O pagamento do débito fiscal de acordo 
com a Lei 4.862/65, art. 14, nllo toma o autor 
carecedor da ação de repetição de Indébito que 
havia proposto - Ilegalidade de lançamento su-
plementar por tmposto de Renda (Provimento) AC 

Julg. 

(T3) (T'FR) 27.644-MG 22J03f72 

AçAo de Repetiç.lo de ImU,bito - Restituição de 
taxa de despacho aduaneiro, indevidamente 
paga - A restituiçt.io dependia de prova de que o 
autor suportou o ônus da tributação sem Incorpo­
rá-Ia ao preço da mercadoria - AplicaçAo do 8rt. 
166 do Código Tributário Nacional (Recebimento) EAC 
(TP) (TFR) 27.871-GB 17/05n3 

Açlo de Ressarcimento - IndenizaçAo por per­
das e danos - Demolição de imóvel de proprieda­
de do espólio durante a realizaçAo de serviço -
Uma indenizaçêo compreende nllo só o dano 
emergente como os lucros cessantes - Defeso ao 
Juiz incluir na condenação lucros cessanles nrto AC 
pedidas pelo autor (Provimento parcial) (f3) 26.101-MG 13/osna 
(TFR) 

Açllo de Usucapilo - Posse vilrtenária sobre a 
gleba objeto da açllo - Alegação de estar a área 
usucapiada em terras da Unillo Federal - Prova­
da, na justificaçlio- prévia e no decorrer da açAo, 
a posse vintenária dos autores sobre área cerca­
da, a simples alegação de pertencerem as terras 
à Unilio, desacompanhada de qualquer prova, 
não basta para negar aos requerentes o reco-
nhecimento jurfdico de usucapillo (Recebimento) EAC 
(TP) (TFR) 22 .855-SP 10/09R4 
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INFORMATrVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identtf. Datai 

Acidente de Estrada de Ferra - Responsabilida­
de civil - Colisão de aulomóvel com Irem de ferro 
em passagem de nlvel - A imprudência da vitima 
nao exclui a responsabilidade da Rede Ferroviá­
ria, por defeitos de sinalização e ausência de 
guarda no cruzamento - AdmissAo da culpa coo­
commte, a pagar ao autor, como Indenização da 
metade dos danos que sofreu, acrecida de juros AC 

Jula. 

moratórios (provimento pardal) (T3) (TfR) 26.967-PR 21103173 

Acidente de Estrada de Ferro - Responsabilida­
de civil - Morte de um menor projetado ao solo 
através da porta do comboio, que fora mantida 
perigosamente aberta - UmltaçAo da Indenização 
a um terva do salMo mrnlmo vigente, por ser 
secundária a participarçao do filho para a eco-
oomla familiar ou doméstica - AplicaçAo da Só- AC 
mula 491 do STF (Provimento) (T3) (TFR) 31 .963-GB 12103173 

Acidente de Trlnsito - Assist!nda médica e 
suplementar - Ressarcimento - Seguro obrigatório 
- Responsabilidade civil - Sub-rogaçAo - AçAo 
regressiva do INPS contra a seguradora - Proce­
dência até o limite máximo do seguro obrigatório 
de responsabilidade civil - Aplicação do art. 985, 
item 111 , do Código Civil (provimento parcial) (T1) AC 
(TFR) 38.&49-PR 06103178 

Aekiente de Trinsito - ColisAo de automóvel 
particular, com outro pertenceme a uma autar-
quia - Responsabilidade civtl do Estado - Seguo-
do o princípio da responsabilidade. adotada des-
de a Constituição de 11M6, provada a lesA0 sem 
concurso do lesado, subsiste a responsabilidade 
administrativa pelo respedl'lo ressarcimento 
Integral do preju[zo a ser devidamente apurado AC 
em execuçAo (Desprovlmento) (1'"3) (TFR) 28.024-BA 26f04n1 

147 



INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identlf. Datai 

Acidente de Transito - Homicldio culposo e 
lesões corporais culposas· Absolvlçao do acusa­
do por nAo ter o acidente (colisão de veículos) 
resultado de sua culpa, mas exclusivamente da 
imprudência da vítima, que condUZia sua moto-
cicleta com grande excesso de velocidade APN 

Julg. 

(Improcedente) (TP) (TFR) 03-AM 31/0Sn7 

Acidente de Transito - Responsabilidade civil -
Atropelamento de um pedestre, por culpa do 
chofer de uma viatura oficial, condenado por 
sentença criminal definitiva - Procedência da 
açao de indenizaçAo, proposta pela viúva e filhos 
da vitima - Concessão da pensão a três salários 
minimos com apoio no laudo do perito (Provi- AC 
menta parcial) (T1) (TFR) 41.740-DF 06/11n4 

Acumulação Remunerada - OpçAo - É obrigado 
a optar o funcionaria que acumulava cargo públi­
co com emprego exercido na antiga Fundaçi!o da 
Casa Popular, que foi transformada em Autarquia AGMSG 
(Provimento) (T3) (rFR) 65.Q75-5P 07/02!72 

Autarquia - Legitimidade de parte - Reconheci­
mento da legitimidade do ente autárquico para 
estar em Juizo contra a pessoa-matriz - Inexis­
tência de norma legal - A lutela do Estado não 
impede que a autarquia, para fazer valer contra 
ele os seus legitimas Interesses, possa demandá· AC 
lo (Provimento) (T3) (TFR) 26.055-BA 04f11nO 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identlf. Datai 

Apropriaçlo Indébita - llicito penal - Inadim­
plemento de contrato de depósito de natureza 
regular, nao su1eito a apreciação pela via criminal 
- Absolvição criminal - Confinnação de sentença 
absolutória por terem, afinal, pennanecido confli­
tantes e incompletas as provas, das quais nAo 
emerge certeza sobre a acusação, nem quanto li 
autoria e nem mesmo li existência de crime ACR 

Julg. 

(Desprovimento) (TI) (TFR) 1,603-SP 2S/09n2 

Competência - Ação ajuizada contra sociedade 
financeira em liquidação e contra o Banco Cen-
trai do Brasil, autarquia federal - A competência é CJ 
da Justiça Federal (COnhecimento) TP) (TFR) 1.071-GB 07/1on1 

Competência - Ação de ressarcimento conse­
qüente li danificação de linha telegráfica - Rede 
telegráfica não pode ser Classificada como ação 
imobiliária - Procedência de agravo, para modifI­
car a sentença de primeira Instância, a fim de 
que prevaleça o foro do domicilio do réu AG 
(Provimento) (T3) (TFR) 33.265-PB 08J05n2 

Competência - Conexão - Inquérito em que se 
esboçam provas de rapto consensual - Compe­
tência detenninada segundo a regra do art. 78 do 
Código de Processo Penal , pelo lugar em que se 
consumou esse crime - Justiça Estadual CC 
(Conhecimento) (TP) TFR) 3.21 B-RJ 20/D4n S 

Competência - DeClaração de insolvênCia -
Conflito de competência solucionado no sentido 
da competênCia do Juizo de Direito da Comarca 
em que foi proposta a ação, não obstante a 
existência de execução anterior em outra Comar- CC 
ca (Conhecimento) (TP) (TFR) 2.59O-SP 13111nS 
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INFORMATrvO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentif. 

Competência - Fiscalização sobre posse de ex­
plosivo - Não obstante a amplitude de flSC8liza­
ção cometida ao Exército, não é, no caso, a Uni­
ão Federal sujeito passivo do delito, que, conse­
qClentemente, nAo entra na órbita da competência 
federal - O interesse da União SÓ se configura 
quando a posse de substancia ou engenho ex­
plosivo traduza o propósito de atentar contra a 
segurança nacional ou a ordem polltlca e social 
da Nação - Competência da Justiça Estadual CC 
(Conhecimento) (fP) (fFR) 2.660-PR 

Compet6ncia - Habeas C OIpUS - Imposs[vel o 
TFR conhecer da ordem, pois anteriormente já 
decidira pela competência da Justiça Estadual 
para apreciar o processo criminal a ele concer- HC 
nenle (Desconhecimento) (fP) (TFR) 2 .• 00.RS 

Competência - Inventário - O novo estatuto pro­
cessual alterou o critério para fixação de compe­
tência nos casos de inventário, traçando prefe­
rencialmente a seguinte ordem: foro do domicilio, 
foro da situaçao dos bens e foro de óbito - A Ino­
vação, sob o CPC de 1939, refere-se à hipótese 
de nao ter o de CUJlU domicílio certo e possuir 
imóveis em lugares diferentes, sendo que nesse 
ca.so o critério da fIXação peJo local do óbito pas­
sou a atuar sobre o critério do local de sltuaçio 
de bem ImÓvel - Entretanto, por nlio se tratar de 
competência de natureza absoluta, a Inovaç1lo 
nlio se aplica aos inventãrlos requeridos de acor­
do com a lei anlerior - Para estes prevalece o 
princípio da prevenção (Conhecimento) (TP) CC 
(TFR) 2.641-SP 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentif. Dalal 
Julg. 

Compet6ncia - Mandado de Segurança. Ato da 
Delegacia do Trabalho Marftimo • A competência 
para julgar Mandado de Segurança contra de· 
terminação contida em regulamento expedido por 
Delegacia do Trabalho MaríUmo é do Juizo da 
Vara Privativa dos Feitos da Fazenda Pública AGMSG 
(Provimento) (T3) (TFR) 42.S1S-5C 23105/66 

Competência - Policial Militar denunciado por 
crime am funçAo na Companhia de Policia Ro-
doviária da Força Pública do Estado· Os oficiais 
e praças das mllicias militares estaduais, quando 
se encontrem no exerciclo de função policial civil , 
nAo são, para efeitos penais considerados milita-
res - Conflito solucionado no sentido da compe-
têncla da Justiça Estadual (Desconhecimento) CJ 
(TP) (fFR) 1.582-RS 12/12172 

Competência • Recurso eliminai • Pedido de 
reabilitação do réu - É alo jurisdicional da compe-
têncla do Juiz da condenaçao • Proferkla a seno 
tença pelo Juiz Estadual, prevalece sua compe-
tência para o pedido de reabilitação do condena· CJ 
do por elime culposo (Conhecimento) (TP) (TFR) 1.739-GB 08/02173 

Concessão de Serviço Público · Rede Tele· 
fônica • Natureza juridica das relaçOes do usuário 
com o serviço público - Execução do contrato· 
Violação de clãusulas contratuais· NAo se equi-
para concessão de serviço público a contraio de 
direito privado - As modificações do regulamento 
atingem uniformemente a todos os usuários, cuja 
situaçao particular não houver sido definida em AGMSG 
contrato (Desprovlmento) (T3) (TFR) 6.6452-CE 17/05n1 
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INFORMATrvO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentif. 

Concurso de Provas · Funcionários do Ministé­
rio das Relações Exteriores - Preferência dos 
candidatos - Em COOCUI'SO ou prova de seieçAo 
deslinada ao enquadramento de funcionários, 
nao se admite disaiminaçAo entre candidatos 
para assegurar a determinado grupo maior nume­
ro de vagas, nem segunda chamada sem previa 
regulamentação que a tivesse assegurado AC 
(provimento) (T3) (TfR) 30.265-<38 

Contraio Administrativo - Nulidade - A Invali­
dade ou nulidade de pleno direito opera ex tunc, 
Impedindo os efeitos lurldlcos que normalmente 
deveria produzir o contrato - NAo cabe indeniza­
ção 80 particular se ele correspondeu com culpa 
própria para anulação do contrato AC 
(Desprovimento) (T1) (TfR) 37 .253-RJ 

Contrato de Locaçio - Serviço de construção -
Regime de administração paga em prestações 
mensais - Suspenstio do pagamento da comissAo 
temporariamente, para que se fizesse estudos e 
ctllculos - RetençAo de certa importAnela a titulo 
de caução - Inadimplemento contratual - Culpa­
Se o inadimplemento resultou da CUlpa de um 
dos contratantes, tem direito o outro ao ressarci- AC 
mento das perdas e danos (provimento) (T2) 17.027-BA 
(TFR) 

Contribuiçlo PrevidencUria - AçAo executiva 
contra 8 Prefeitura Municipal - COntribuições nAo 
recolhidas - Olvida ativa das InstituiçOes de pre­
vidência - As contribuições devidas ao INPS de-
pendem para sua cobrança da prévia insctiçAo AP 
em livro próprio (Desprovlmerrto) (13) (TFR) 34.29O-SP 
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INFORMATlVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identif. Datai 
Julg. 

Crime de Descaminho - ApreensAo de merca-
dorias de procedência es1rangeira, sem nota fis-
cal - CorrupçAo ativa - ConfirmaçAo de sentença 
condenatória diante da materialidade do delito e 
da participaçao de ambos os acusados no des-
caminho de mercadorias estrangeiras provenien-
tes de Manaus - Condenaçao por crime de cor-
rupçêo ativa pela oferta de propina ao policiai 
que dirigia a diligência do flagrante pelO porte das ACR 
mercadorias (Desprovimento) (T1) (TFR) 3202-SP 10/02178 

Crime de Desobedilnci.l - ConfiguraçAo . Cum-
primento de ordem - O crime exige para sua con-
figuraçAo, ordem de autondade expedida contra HC 
determinada pessoa (Desprovimento) (T3) (TFR) 2.491-RS 09/03f71 

Desapropriaç4o - ImissAo provisória de posse -
Não é legal a imlssêo provisória de posse, com 
dispensa de arbitramento feito na conformidade 
do art. 685 do CPC, nas hipóteses de exceção 
enumeradas pela lei de Desapropriações - De-
negação de segurança que visava anular o auto 
de imissao provisória de posse (Indeferimento) MS 
(TP) (TFR) 72.161-ES 29/03f13 

Dupla Aposentadoria - Ferroviário que, admitido 
antes da encampaçAo da Rede Ferroviária Fede-
ral S. A. , continuou a lhe pres1ar serviços na qua-
lidade de pessoal cedido à Unilo Federal e sob o 
regime estatutário, tem direito à dupla aposenta-
doria - A concessão nAo contraria a proibiçao AC 
constitucional (provimento) (T3) (lFR) 28.837-MG owoam 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identn. Datai 

Eleiçlo Sindical - Sustação de posse dos eleitos 
- Reforma da sentença que sustou a posse da 
nova diretoria eleita para a Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura do Estado de Minas Ge­
rais, visto que a Interposição do recurso contra a 
eleição nllo tem efeito suspensivo (Provimento) AMS 

Julg. 

(T1 ) (TFR) 76.716-MG 06/1ORS 

Erro Material - Interposição de apelação em 
nome de terceiro, estranho à lide - Confirmação 
do despacllo que negou seguimento ao recurso, 
visto como o erro, .sem dúvida Imputável ao 
apelante, só poderia ser eficazmente corrigido 
dentro do prazo da apelação (Desprovimento) AG 
(T1) (TFR) 38.752-RJ 18105n1 

ExecuçAo - Nulidade - Somente por via de em­
bargos à execução pode o executado obter a 
nulidade do processo da ação e da sentença 
exeqüenda - Na ausência de recurso adequado 
consideram-se supridas as nulidades do proces­
so, inclusive os defeitos de intimaçllo e da pró-
pria citação inicial do réu para a causa AC 
(Desconhecimento) (T3) (TFR) 26.949-GB 04!05nO 

Executivo Fiscal - Coisa Julgada - Repetição de 
indébito referente A mesma dívida - O julgamento 
de executivo fiscal, em processo regular, mesmo 
nao contestado. impede o uso de ação de repeti-
çAo de pagamento relativo ao mesmo débito AP 
(Desprovimenlo) (T3) (TFR) 29 .1a1-GB 31/05n1 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentif. DataI 

Executivo Fiscal - Contra firma que teve decre­
tada sua falênda - Oescabe pretensão do exe­
qOente de cobrar à massa juros, multa e honorá­
rios advocatiCios dos credores - Devida a corre­
ção monetária desde a confissAo da dívida, que 
nAo fora inscrita, até a data da sentença que A~ 

Julo. 

decalrou a falênCia (Desprovimento) (T3) (TFR) 35.286-SP 02l09n4 

Executivo Fiscal - Falência do executado - Cor­
reção monetária - O Oec.-lei 858169 regulou, 
espeCificamente, a correção monetâr1a de débitos 
frscais na hipótese de falênCia do executado -
Deve ser calculada após a data de vigência do 
citado decreto, para que o pagamento dos juros 
contra a massa fIQue na dependência de que o 
ativo seja sufiCiente para o pagamento do passi- AP 
'lO (Desprovimento) 0'3) (TFR) 33.2046-SP 20103n2 

Executivo Fiscal - Penhora - Embargos de ter­
ceiro - Reforma de sentença para julgar improce­
dentes os embargos de terceiro, por nllo ter fica-
do provado ser a embargante senhora ou possui- AP 
dora do bem pellhorado (provimentO) (T3) (TFR) 35.607-MT 23/10173 

Ferroviário - Beneffcios - Desde que aposentado 
após a encampação da Ferrovia pelo Estado, tem 
direito aos beneffcios do regime estatutário, lais 
como: reajustamento, abonos e acréscimo de 
salário de famllia - A prescrição relativa à sua 
remuneraçao atinge apenes 8S prestações men-
sais que datarem de mais de cinco anos AC 
(Provimento parcial) (T3) (rFR) 31.401-PE 09108n2 
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INFORMATNO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identif. Datai 
Julo. 

Funcionaria Público • Aposentadoria - Direito 
de perceber os proventos calculados com as 
vantagens do PadrAo CC-1 - Ação ajuizada con-
tra a UnlAo Federal para conceder 80 autor (por 
ter exercido, por 10 anos, cargo em comissAo) 
aposentadoria com as v8l1tagens da Lei 2.745156 
- A lei nAo condicionou atlibulr-se o carDo, mas 
as vantagens do cargo imediatamente infelior 
para aqueles seIVidores que houvessem exerci-
do, durante corto perlodo Inferior a dois anos, 
comissAo ou funçao gratificada (Oesprovlmento) AC 
(T3) (TfR) 32.609-G8 20/11n2 

Funcion.i.rio Público - Demisslo a bem do ser-
viço público - Reintegração . A absolvição crimi-
nal por Insuficiência de provas, nAo Ulde o pr0-
cesso administrativo de que resultou a demissão 
• Ao Judiciário é vedado reapreciar as provas 
existentes e apreciadas na via administrativa, 
para efeito de alterar a decislo delas resultante AC 
(provimento) (T3) (lFR) 29.804-SP 29111n1 

Funcion.i.rio Público· Demissão - Reintegração 
• Desvio de dinheiro pertencente à Fazenda Pu.. 
bllca - Revisão do ato administrativo - A absolvi-
ção do funcklnário, por insuficiência de provas, 
nAo Invalida sua demissão, nem autoriza a revi--
$lo do respectivo processo administrativo - Em 
Juizo, devido à existência de falta residual. não 
era posslvel apreciar o merecimento da pena AC 
dlsclpl1naf (Desprovimento) er3) (TFR) 3O.256-RS 0&'11n2 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identif. 

Funcionário Público· DemissAo " ReintegraçAo 
" Servidora com direito à estabilidade, por torça 
de disposição da lei ordinária e do art. 177, da 
Constituição de 1967, nlio poderia ser validamen­
te destituída, após mais de dez anos de servIço , 
salvo a hipótese de falta grave apurada em pr0-
cesso administrativo regular - Açtlo de reintegra-
ção no serviço público julgada procedente contra AC 
a União Federal (Provimento) (T3) (TFR) 32.552-DF 

Funcionário Público - Procurador autárquico -
Enquadramento - Tem direito a enquadramento o 
Procurador do IAPI , que satisfaz a tempo os re-
quiSitos da Resolução 2021-46 (Provimento) (T3) AGMSG 
(TFR) 62.968-GB 

Funcionário Público - Proventos da inatIvidade 
" EquiparaçAo aos vencimentos dos funcionários 
em 8Üvidade - O Dec-Iei 81/66, art. 4°, embora 
tenha se referido a um reajustamento concedido 
na foona da Lei 2.622/55, nAo nivelou os proven-
tos dos inativos aos vencimentos dos funcionári- HC 
os em atividade (Provimento) (T3) (TFR) 33.109-RN 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
Movimentação de conta vinculada para reforma 
de moradia - Reforma da sentença concessiva de 
segurança, para a utilização da conta individuali­
zada do empregado-optante, com a finalidade de 
consertar sua moradia, seriamente danificada por 
forte temporal - A movimentação da conta vincu­
lada está subordinada às condições da lei, se­
guindo o diSposto em sua regulamentação, e esta 
nAo compreende a hipótese em exame AGMSG 
(Provimento) (f3) (TFR) 68.954-GB 

Datai 
Jul •. 

30/05n3 

28/05/69 

18/10f72 

12/02173 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO l<tentlf. Datai 

Futebol - Assistência médica aos aUetas - Com­
petiçAo esportiva - Em consonancia com as leis e 
regulamentos nacionais e Intemaclonals pertinen­
tes ao assunto, em obséquio a boa ordem e dis­
ciplina que devem reinar no campo, ao arbitro da 
disputa é que toca decidir em um",. mio sobre 
a oportunidade e conveniência da entrada, no 
recinto em que se desenrola o pr6lio, dos médi­
cos designadOS para a prestaçAo do socorro pro-
fisslonal aos contendores por acaso acidentados AGMSG 

Jula. 

(Oesprovimento) (T1) (TfR) 34.137-08 29/04/66 

Habeas Corpu5 - ExportaçAo de platina não 
trabalhada - O Código Penal nAo se refere ape­
nes e mercadoria proibida, constitui contrabando 
a exportação desse metal, cuja vende estA sujei- HC 
le a controle (Denegação) (T3) (TFR) 2.044-G8 14/04/69 

Habeas COtpU$ - felte de justa causa - Uso de 
documento falso - A existência de sentençe con­
denatória apelAvel nao exclui o uso do habeas 
cotpUs - Inadmisslvel, no Direito BraSileiro , a ca­
autoria por participaçao subseqüente - Proceden­
te a alegação de falte de justa causa se acusado 
o réu do aime dos arts. 299 e 304, quando não 
houver, de sua parte, efetivo emprego ou utiliza­
ção do documento falso, nem pode ser o mesmo 
acusado, como já visto, de co-autoria subseqOen- RHC 
te (Concessão) (fP) (TFR) 2.019-SP 30/10/68 

HabQ5 Corpus - PrisAo em flagrante - Delito de 
descaminho - Excesso de prazo - Denegação -
Pelo critério estabelecido 00 art. 403 do CPC, a 
demora imputável á defesa deve ser descontada 
do conjunto de prazos nonnais necessários à 
apuraçAo de excesso na formação da culpa HC 
(O.negaçao) (T3) (TFR) 2.338-GO 15/06170 
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Importaçao - Automóvel trazido do extenor - A 
proibiçAo de importar carros de luxo cujo preço 
seja supenor a três mil e quinhentos dólares, 
desapareceu com o advento da Lei 3.244/57 -
Nlo tena cabimento impedir ao conhecido artista 
e cantor (Roberto Canos Braga) receber o seu 
automóvel, pagos os direitos devidos, tan10 mais 
que o adqulnu ao que parece, como prêmio de 
trabalho realizado no exterior (Desprovlmento) AGMSG 
(T3) (TFR) 63.531-SP 26105/69 

Importaçlo - Mercadoria devolvida por erro -
Devolução sem o respectivo despacho aduaneiro 
- R8!lxportação - Inexiste direito líquido e certo à 
reexportaçAo de mercadoria (que se disse impor-
tada por erro), IAdependentemente de seu exame 
e conferência, nos termos da leglslaçAo em vigor AGMSG 
(provimento) (f3) (fFR) 86.367-SP 01102f72 

tmposto - IseoçAo - A Isenção fiscal condiciona-
da, de todos os impostos federais, outorgada 
como incentivo à indústria siderúrgica , abrange 
os Impostos Muros decretados derTIro do prazo 
da IsençAo, Inclusive o imposto de renda - A de-
cisAo do Supremo Tribunal Federal nesse sentido 
faz coisa julgada quanto aos exercícios posterio-
res em que se discute Idêntica tese de direito AJ> 
(Desprovlmento) (T3) (TFR) 32.531-MG 11112173 

Imposto de Importaçlo - Automóvel - Franquia 
temporária concedida a turista em viagem de 
recreio - Falso turista - Sem prova de qlHl o fia-
dor tivesse participadO de fraude, pela qual se 
importou o carro. através de um falso tunsta. não 
é passlvet responsabilizá-lo pelO pagamento dos 
direitos alfandegé.rios e multas referentes à Im- AJ> 
portação (prolllmento) (T3) (TFR) 29.40J.GB 04/10n1 
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Imposto sobre OperaçOes Financeiras • Co­
brança pela Caixa Econômica Federal· Submeti­
dos em contrato de mútuo com garantia hipote­
cária - Legalidade - ~ legal a tranferência de Im-
posiçAo do tributo aos clientes das ins1ituiçOes AP 

Julg. 

financeiras ou seguradoras (DesprovlmentO) (T3) 30 .855-DF 20/03172 
(TFR) 

Imposto de Renda - Adicional sobre lucros· O 
acréscimo nllo aUngiu as empresas concessioná­
rias de serviço públiCO, com lucros nAo superio­
res 8 doze por cento, nem as pessoas jurfdicas 
civis aludidas nos parágrafos do art. ~ do Regu-
lamento do Imposto de Renda (Desprovimento) • AC 
(T3) (rFR) 25.76&-GB 1-/12171 

Imposto de Renda - Glosa de despesas de c0-
missões pagas ti empresa privada - Autuação 
feita três anos depois que o imposto já fora liqui­
dado, com base em retiflcaçOes aceitas pelo 
Asco, mediante denúncia espontânea do contri­
buinte - Dívida paga mediante parcelamento 
devidamente cumprido, com o efeito de transa­
ção relativa 80 primeiro débito, de modo 8 pre­
venir o contribuinte contra levantamento posterior 
- Crédito fiscal considerado extinto nos temos do AGMSG 
art. 156 do CTN (provimento) (T3) (TFR) 70.955-SP 3O/10n2 

Imposto de Renda - Lançamenlo ex ofIiclo -
Sonegação - Penalidade - Redução da multa -
Provimento do recurso do contribuinte para de­
teminar a conseqüente deduçao em seu déhito, 
Inscrito após a vigência da nova lei - As penali­
dades flSCSis se aplica a solução in mitlus, se-
gundo o princípio inscrito no art. 153 da Consti- AP 
tuição Federal (Provimento parcial) (T3) (TFR) 33.547-GB 23104fl3 

160 



INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identif. Datai 

Imposto de Renda - Lançamentos suplementa­
res - Irregularidades - Sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada tributada como se fos­
se sociedade comerciai, sem o beneficio da ta­
xaçAo especial - Sociedade que se apresenta 
como civil, mas que, de fato, se dedica a negóci­
os mercantes, nAo pode ser beneficiada pela 
taxação espeCial prevista no RIR (Provimento) AP 

Julg. 

(1"3) (TFR) 30.434-PR 23/11173 

Imposto de Renda - Pagamento do tributo na 
fonte, sobre remessa de juros para o exterior -
Juros pactuados em contrato de aquisição de 
equipamentos industriais - Legal a exigência do 
tributo, visto representarem os juros rendimentos 
e assim estarem legalmente classificados AGMSG 
(provimento) (T3) [TFR) 61 .025-SP 21/10/66 

Imposto de Renda - Taxa de conversão da mo­
eda estrangeira - Investidor sediado no exterior -
Indevida na espécie a cobrança do imposto na 
fonte, por inexistir, em realidade, a diferença de 
taxa de conversão do dÓlar beneficiando o inves-
tidor sediado nos Estados Unidos da América AC 
(DespfOvimento) (T3) (TFR) 29.333-SP 01/02173 

Imposto do Selo - Transferência de dinheiro -
Empréstimo - A remessa de dinheiro para o Brasil 
e o posteiror ajuste através de correspondência 
epistolar, de empréstimo do mesmo dinheiro, 
constituem atos perfeitamente distintos, sujeitos 
ambos ao imposto do selo, por força de dispositi- AGMSG 
vos diversos da lei (provimento) (T3) (TFR) 40126-SP 23105/66 
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Imposto Único sobre Minerais - Incidência 
sobre material de construção - IsençAo - Sem 
prova de que tenham adquirido diretamente do 
produtor nllo estão as empresas de construção 
sujeitas ao pagamento do imposto único sobre 
minerais adquilidos para emprego em suas ativi-
dades, tais como pedra. areia bruta , saibro e AGMSG 

Julg. 

cascalho (Provimento) (T3) (TFR) 64.246-MG 07102172 

Isenção Fiscal - Empresa concessionária de 
serviço públiCO de eletricidade - A Isenção nAo 
compreende o Imposto sobre Produtos Industna-
lizados, que recai nAo sobre o comprador, mas AGMSG 
sobre os fabricantes (Provimento) (T3) (TFR) 6O.565-PE 2OJ08J69 

Locaçlo - Despejo - Imóvel comerciai - Carece 
de ação o proprietério que propõe ação de despe­
JO com funclamento em uso próprio. sem provar a 
notificação prévia do inquilino para desocupar o 
imóvel dentro do prazo determinado em lei AC 
(provimento) (T3) (TFR) 32.143-SP 12J03f73 

LocaçAo - Despejo - Prédios urbanos - Rede 
Ferroviária Federal S. A. - Moradias construldas 
pelos Ferroviários - A lei do Inquilinato compre­
ende todas as locaç6es de prédios urbanos, lo­
clusive as moradias construidas pelos Ferroviári-
os por permissão da Estrada de Ferro AC 
(Provimento) (T3) (TFR) 26.-472..08 06J05f70 
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Loteria Esportiva • Direito a recebimento do 
respectivo prêmio, por ter completado treze pon­
tos - Responsabilidade da Caixa EconOmica Fe­
deral pelo pagamento do prêmio mediante apre­
sentaçAo de um recibO nAo autêntico e sem a 
correspondente matriz - Considerado o impetran­
te carecedor do direito ao exercício do mandado 
de segurança , que nao cabe para decidir matéria 
de alta indagaçAo, dependente de investigaçAo 
para apuração de fatos controvertidos (Desprovi- AGMSG 

Jula. 

mento) (T3) (TFR) 70.383-GB 07102173 

Magistério - Professor Catedrá1ico - Encampa­
çAo da Escola - Contagem de tempo de serviço 
para aposentadoria - O Professor fundador, equi­
parado e catedrático, conserva o seu direito de 
ser aposentado pele Universidade a que foi in­
corporado o estabelecimento de ensino em que 
lecionava· Direito à aposentadoria com direito a 
proventos vencidos e vincendos, a partir do ato 
declaratório da aposentadoria (DesprovimenIO) AC 
(T3) (TFR) 3O.175-CE 20/1M1 

Mandado de Segurança - Ato do Conselho Na­
cional de Desportos que, sob pena de cassação 
de licença, exigiu da impetrante a modificação de 
seu nome peta supressão da expressão "do Bra­
sil" que privativa de entidade de âmbito nacional , 
inclusive o próprio Conselho, confederação, ligas 
e centros classistas de desportos (Desprovi- AGMSG 
mento) (T3) (TFR) 63.601-G8 17/11169 
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Mandado de Segurança - Ato do MinIstro da 
Fazenda • ApreensAo de mercadoria - Pena de 
perdimento· liberação· Prazo de permanAncla -
Mercadoria deClarada perdida por excesso de 
prazo de permanência em recinto alfandegérlo -
Coostituicionais as nOfTTlas reguladoras da rlgoro­
sa medida, como à unanimidade decidiu o Tribu­
nal no MS 81 .313-0F - Na espécie, entretanto, 
COflcede-se segurança à fmportadora, porque a 
sançAo havia sido Imposta com desrespeito ao 
novo prazo concedido às mercadorias que Jê 
haviam entrado na AtfAndega (ConcessAo) (TP) MS 

JU'g. 

(TFR) 81 .99~OF 25108n7 

Mandado de Segurança - Ato do Presidente da 
Confederação ParanaeRSe de Futebol que nega­
ra autortzaçAo ao Corttlba Futebol Clube para 
t'ealizaçAo de um jogo amistoso com o Melropol, 
da cidade de Cricitima - O órgAo de direção dos 
desportos exerce funçAo delegada do Poder Pú­
blico e seus atos de administraç.llo estAo, em 
tese, sujeitos ao controle de wrlt AGMSG 
(Oesprovlmento) (T3) (TFR) 59.661·PR 23104/69 

Militar - Direito de reversão à atividade - Por 
simples aplicaçAo do principio de isonomia deve­
se compreender que a lei autorizou a rever5llo 
também dos oficiais do exército reformados com 
base no Decreto 19,700/31 (Provimento) (T3) AC 
(TFR) 27.664-GB 17/11nl 
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Militar· Ex-soldado - Direito a Refonna • Julgado 
incapaz para o serviço militar - Portador de alie-
nação mental - Se nAo comprovada a relação de 
causa e efeito entre a doença do ex-soldado e as 
condições inerentes ao serviço, imposslvel rec0-
nhecer-lhe direito li reforma (provimento) (T1) AC 
(TFR) 16.577-PE 09103166 

Militar · Promoção na passagem para a reserva· 
O art. 6- da Lei n° 4.902165 contém regra de direi-
to intertemporal, que assegurou 80S seus benefi-
ciários serem promovidos nos tennos da legisla-
ção anterior sem restrição - A lei nova só permite 
a passagem para a reserva , a pedido, aos 30 AC 
anos de serviço (Desprovimento) (T3) (rFR) 28.135-GB 13105fl1 

Militar - Promoção - Policia Militar do ex-Distrito 
Federal - A promoção de que trata a Lei 3.067/56 
deve ser dada de acordo com os Clitérios especi· 
ficas li legislaçAo da Polida Militar e nêo com 
observAncia das regras da Lei 2.370/5<4-, regula-
dora da inatividade no Exercito, Marinha e Aero- AR 
náutica (Improcedente) (TP) (TFR) 3530GB 19109n2 

Militar - Reforma - Incapaz definitivamente para 
exercer o serviço militar - é direito do praça ser 
reformado com qualquer tempo de serviço, se 
provado em juízo que, devido a doença sem 
relaçAo da causa e efeito cam o serviço militar, 
está Incapaz de prover os meios de subsistência EAC 
(Recebimento) (TP) (TFR) 26.094-GB 18J05fl1 
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Militar - Reforma com promoção - Moléstia ad-
quirida durante o serviço militar - A paralisia fa-
cial, incapacitante para a vida militar, Inclui-se 
entre as moléstias que dão direito à reforma do 
praça com qualquer tempo de serviço e promo-
ção ao posto subseqUente (Provimento parcial) AC 
(f3) (fFR) 3O.695-GB 14/06f72 

Militar - Restituição do indevido - Militar excluldo 
do serviço ativo e reintegrado medianle decisões 
judiciais cassadas pelo Supremo Tribunal Fede-
ral , que, provendo recurso extraortlinãrio, decre-
tou a prescrição da ação ajuizada contra a União 
Federal - Dispensa do recolhimento das impor-
tâncias recebidas de boa-fé, por força das aludi- AC 
das decisões (Oesprovimento) (T1) (TFR) 37.386-RJ 30/06f78 

Nacionalidade - Opçao - Filha de estrangeiro e 
mãe brasileira - Registro - Quando apenas um 
dos pais for estrangeiro , a serviÇo de seu Gover-
no, nAo pode ser negado à pessoa nascida no 
BrasiL o direito de opção pela nacionalidade 
brasileira , ad Instar do dispositivo no art. 145, da AC 
Constituição Federal (Deferimento) (T1) (TFR) 53.454-SP 15/12/78 

Peculato - Funcionário do DNER - AprOpriação 
de peças - Inquérito policial • Inexistência de 
prova malerial do fato - A confissllo isolada, nAo 
condizente com outras provas, toma-se Invalida 
para a certeza necessária a uma condenação -
Jamais pode suprir a falta de corpo de delito, ACR 
direto ou indireto (Provimento) (T3) (TFR) 1.354-Pl 17106168 
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Peculato Culposo - Depende da existência de 
crime doloso praticado por outrem - Se da desf­
dia do funcionário, a quem se imputa dOlO, nAo 
autoriza a prova deduzir uma Intençllo conSCIente 
de apropriaçllo da coISa ou de seu desvio em 
proveito própriO ou alheio, nAo se caracteriza o 
crime doloso - Mas, sobretudo, nAo se caracteriza 
sem prova do elemento material consistente na 
existência do desfalque que a denúncia meneio- ACR 

Jul •. 

na (Recebimento) (TP) (TFR) 1.332-PA 2~169 

PensA0 Previdenci6r1a - A madrasta que vivia 
sob o mesmo teto e na dependência econOmica 
exclusiva do enteado, cabe o direito à pensA0 
Instituída peja morte deste - A lOPS nAo é restri­
tiva dos casos de depenclAncia: visa apenas à 
segurança de prova dessa relação AC 
(Desprovimento) (T1) (TFR) 42.403-SP 08I1anS 

Pensão Previdenciária - Carência - De acrodo 
com a legislação o penodo de carência era de 
doze meses - Nem pela lOPS, nem peja legisla­
ção anterior, era posslvel considerar ter incorrido 
em decadência associado obrigatório do IAPI, 
que falecera de cardiopatia grave após o rec0-
lhimento de onze contribuições a seu favor, não 
tendo recolhida a décima segunda e última por AC 
motivo de desemprego (Provimento) (T3) (TFR) 31 .140-MG 10/11f71 

Pendo Previdenciiria - Dispensa de alimentos 
- Morte do marido - A esposa que dispensou no 
acordo para desquite amigável a prestaçAo de 
alimentos por parte do marido, conserva, nAo 
obstante, o direito de receber a pensA0 instituída AC 
por sua morte (Desprovimento) (T1) (TFR) 32.164-SP 12111nS 
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PensA0 PllIvidenciâria - Morte do filhO - A mAe 
casada nAo tem direito ti pensA0, por morte do 
filho, por não ser considerada legalmente como 
sua dependente, porque já era Inscma como de-
pendente do esposo - Inexistência de comprova-
çIo, no sentido legal, da dependência econOmi-
ca , com apolo da lOPS (Oesprovlmento) (T1) AC 
(TFR) 47.619-MG 18/03177 

prazo - Obstáculo judiCIal - Embargos - Efeitos 
de sua InterposlçAo - Interpostos, por uma das 
partes. embargos declarat6r1os, suspenso resta o 
prazo legal concedido ao outro litigante para 
apresentar recurso extraordinário - A retirada de 
autos da Secretaria, durante prazo comum, por 
um litigante, cria, para o outro, evidente obst~ 
lo Judicial, justificador de despacho que devolva à 
parte prejudicada o prazo de recurso, mesmo que 
contra tal óbice, no momento em que acorreu, 
nlo se tenha levantado o litigante que arcou com AGRAR 
o preJuizo (Oesprovimento) (T3) (TFR) 32~P 21 /11175 

prescriçlo - Cumprimento da pena - No caso de 
fuga do condenado, a prescrição, do restante da 
pena a cumprir, nao pode ser contada retroati- RCCR 
vamenle (provimento) (Ti) (TFR) 318-SP 25/0Bn5 

Prestaçlo de Serviço - Trafico de influência -
Transação comercial - Procedência, em parte, de 
açAo ordinária, ajuizada contra a UnlAo, para 
remuneração de serviços extraordinários, úteis, 
prestados por particular, nAo obslante a falta de 
preVia contrato, por escrito, com 8 Administração 
Pública - Não se tratando de ato, mas sim de lato 
JurldiCO, 8 prova a cargo do autor era livre . 
Indenização apurada em liquidaçAo de sentença AC 
(Provimento parciaQ (T1) (TFR) 31.SSl-DF 11'11ne 
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Previdência Social - Aposentadoria - Direito de 
fazer retrolrair o beneficio conseguido - No caso 
de afastamento de emprego, antenor ti conces-
510 da aposentadoria, o pagamento dos respecti­
vos proventos retroage A data do afastamento -
Na hipótese contrária, ftC8 na dependência dele AC 

Jula. 

(Desprovimento) (T3) (TFR) 29.737-RN 08/11n1 

Previdência Social - Aposentadoria por tempo 
de serviço - Justificação Judicial - Prova - Açao 
ordinália destinada a declarar completado o tem­
po de serviço do segurado, necessálio à sua 
aposentadoria, por meio de justificaçAo judicial, 
nAo contrariada por qualquer outra prova - Só 
produzirão efeito em relaçAo à Previdência Social 
quando realizadas com préVia citaçAo do repre-
sentante legal do INPS (Recebimento) (TP) EAC 
(TFR) 27.946-CE 3OJl1n1 

Prisio Albergue - Requisitos objetivos e subjeti­
vos da concessAo - Réu condenado, sendo rein­
cidente especifico, nAo satisfezendo os requisitos 
para gozar do beneficio - Nao tem direito o con-
denado em estado perigoso (Provimento) (T1) ACR 
(lFR) 3.723-PE 05l0Sfl8 

PrisAo Preventiva - Requisitos - A prisão pre­
ventiva obrigatória, para decretar-se, requer pr0-
va da existência do crime e indicias suficientes 
da autoria, e a facuHativa deveril, ainda, atender 
80S requisitos do art. 313 do Código de Processo 
Penal - O Juiz justifiCOU por outra maneira , moti-
vo pelo qual não podia decreter a prisao preven- RCCR 
tiva (Provimento) (T1) (TFR) 95-RS 19110165 
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Procuradores Autãrquicos • Direito de sessenta 
dias de férias por ano - Reconhecimento - Aplica­
çlo da lei 2.123153, que equiparou os Procura­
dores das Autarquias aos membros do Ministério 
Público da UniAo • Esse direito nAo é outorgado 
apenas ao funcionário efetivo, mas a todos 
aqueles com mais de um ano de exercidO AGMSG 

Julg. 

(Oesprovimento) (T3) (TFR) 67.286-8A '-/12171 

Receptaçlo Culposa. Aqulslçlo de mercadoria 
importada - NAo caracterizaçAo, na espécIe, de 
contrabando ou descaminho - A aqulslçAo de 
mercadoria estrangeira para uso próprio, nAo 
comercial, sem o cuidado de verificaçAo de sua 
procedênda, é fato que deve ser quallftcado 
como receptaçAo culposa e nkl dolosa ACR 
(provimento parcial) (T3) (TFR) 1.848-GO 17105171 

Rec:lamaçlo Trabalhista · Adicionai de insalu­
bridade - Chefe de Atendimento do INPS • laudo 
alegando que o rl!c1amante nAo mantinha contato 
permanente com doentes portadores de molés­
tias infecto-contagiosas - Somente o contato 
permanente com os doentes legitima o enqua­
dramento no adicional de insalubridade, Inexis-
tindo, assim, divergência eotnt os julgados deste ERO 
Tribunal (Desprovimetllo) (TP )(TFR) 1.087-BA 13111n5 
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Reclamaçio Trabalhista - Contrato de trabalho -
RescisAo - Celetista da Empresa Brasllelra de 
Correios e Telegráfos - OemissAo por justa causa 
- Falta ao serviço sem justificar - Possuindo a 
Empregadora servtço médico próprio, 8 Justifica­
çAo de faltas dos empregados rK:8 subon:linada a 
atestado médico desse serviço - Procedência 
para assegurar, nlo obstante, ao mesmo recla-
mante, saldo c:kI salários, 13- salério, férias e a RO 

Jula. 

liberação do FGTS (Provimento parcia~ (T1) (TFR) 2.955-AL 2S/08nS 

Registro de Marca - Nulidade - O simples p0s­
suidor de marca nAo registrada no Brasil n~o 
pode usar da açto de nulidade contra o registro 
de marca idêntica ou semelhante, salvo se hou­
vesse impugnado o registro julgadO prejudicial e 
requerido o seu nos prazos da lei AC 
(Desprovimento) (T3) (TFR) 32.5~P 20l06I73 

Registro de Maru - Instituto Nacional da Pr0pri­
edade Industrial - (INPI) - Marca de Indústria e 
Comércio - Direito de preferência - AlegaçAo de 
USO anterior no Brasil • Na ImpossibiliC!8Ile de 
comprovaçAo do fato na via estreita do mandado 
de segurança, ressalva-se A Impetrante, amplameo- AMS 
te, as vias ordinárias (Desfrovtmento) (Tl) (TFR) 78.891-RJ 18/02176 

Responsabilidade Civil - Acidente de automóvel 
- DarlOS causados por ato de funclon4rio do Esta­
do - Indenizaçao - Pela doutrina do rtsco criado, 
adotada pela ConstituiçAo, a responsabilidade do 
Estado, pelos atos de seus funcionários, é pre­
sumida - Cabe 11 AdmlnistraçAo o Onus de provar 
a culpa exdusiva ou concorrente da vitima, para 
excluir ou atenuar a IndenizaçAo (DespmvimentCl) AC 
(T3) (TFR) " .947·GB 2611Mf71 
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ASSUNTO Identif. Datai 

Responsabilidade Civil - Incêndio em conse­
qüência de vazamento em oleoduto - Morte de 
dois menores · Reconhecimento da responsabili­
dade da Petrobrlls e conseqüente condenação 
desta a compensar os pais dos menores (durante 
todo o perfodo de vida provável das vítimas) a 
pelda econômica que sofreram estimada em um 
terço do salário mlnimo vigente para adulto AC 

Julg. 

(Provimento parcial) (T3) (TFR) 29.234-GB 24/11171 

Sanção Administrativa - Devedor remisso - O 
pagamento sob pena de apreensão de mercado-
ria ofende o princípio da liberdade de profissão AGMSG 
(Desprovimento) (T3) (TFR) 64.952-SP 09/03170 

Seguro de Vida - Acidente de automóvel - Não 
obstante alvará expedido pela Justiça Estadual a 
favor de beneficiários, que se dizem prejudicados 
pela morte do segurado, nAo se pode negar, de 
plano, á seguradora o direito de discutir a legiti­
midade da multa que lhe foi imposta pela SUSEP 
e o direito dos beneficiários não nomeados ao AP 
pagamento do seguro (Provimento) (f1) (TFR) 38.222-RJ 25108175 

Sentença - Integração da instAncia - Citação • 
Nulidade - ~ nula a sentença proferida sem a 
integração da inS1ência com a citação de todos 
quantos deveriam, necessariamente. completá-Ia 
- Havendo pluralidade de pessoas, cuja citação 
seja necessária para a solução da controvérsia, a 
convocação de todos é uma imposiçAo da lei AC 
(Provimento) (T3) (TFR) 26.850-PE 08/04170 
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Seqüestro - RevogaçAo • Recebida a apelaçAo e 
remetidos os autos principais li instAncia superior, 
nAo tem mais o Juiz competência para revogação 
de seqOestro concedido na pendência da lide -
Nulidade do despacho do Juiz (Deferimento) (TP) MS 

Julg. 

(TFR) 72.005-PR 1-f03n3 

Serviço Social Rural - ContribulçAo de 3% -
Refinaria de Açúcar - IsençAo - Devem as refina­
rias que se destinam ao beneficiamento do açO­
car contribuir para o SESI e o SENAI, não lhes 
sendo cobrAvel a taxa de 3% destinada ao SSR AC 
(Provimento parcial) (T3) (TFR) 2".102-G8 16/08167 

Serviaor Público - Contagem de tempo de ser­
viço para efeito de gratificação 'Verba Três' - A 
lei 2.284/64 dá ao Servidor equiparado todas as 
vantagens estatutárias - O pagamento pela 
'Verba Três" não retira ao serviço prestado o 
caráter de serviço públiCO, contavel para efeito 
de aposentadoria ou percepção de adicionais AGMSG 
(desprovlmento) (T3) (TFR) 40.577-GB 18/05/66 

Sindicato · Cassação - ComissAo da Garta de 
Reconhecimento Sindical - Penalidade - A cassa­
ção esta definida pela própria Consolidação 
como pena e, portanto, nAo pode ser imJXlsta li MS 
revelia do acusado (Concessão) (TP) (TFR) 66.357-OF 14/05nO 

Trabalhador Autônomo - Vinculo empregatrcio -
O chofer de táxi, locatário do seu automóvel, 
sem vínculo de emprego com o proprietário-
locador. classifica-se como trabalhador autôno-
mo, MO obstante a definição de condutor de 
veículo - Procedência da ação ordinária para exo-
nerar o locador da obrigação de anotar a carteira AC 
profissional do locatário (Desprovimento) (T3) (TFR) 28.610-GB 19/06n2 
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